
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 819.010 - SP (2006/0110365-5)
  

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
R.P/ACÓRDÃO : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
EMBARGANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : WALDIR FRANCISCO HONORATO JUNIOR E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO 
PROCURADOR : ANA MARIA SEIXAS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO A MENOR CARENTE. 
DIREITO À SAÚDE. DIREITO INDIVIDUAL INDISPONÍVEL. 
LEGITIMAÇÃO EXTRAORDINÁRIA DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. ART. 127 DA CF/88. PRECEDENTES.
1. O Ministério Público possui legitimidade para defesa dos direitos 
individuais indisponíveis, mesmo quando a ação vise à tutela de 
pessoa individualmente considerada. 
2. O artigo 127 da Constituição, que atribui ao Ministério Público a 
incumbência de defender interesses individuais indisponíveis, contém 
norma auto-aplicável, inclusive no que se refere à legitimação para 
atuar em juízo.
3. Tem natureza de interesse indisponível a tutela jurisdicional do 
direito à vida e à saúde de que tratam os arts. 5º, caput  e 196 da 
Constituição, em favor de menor carente que necessita de 
medicamento. A legitimidade ativa, portanto, se afirma, não por se 
tratar de tutela de direitos individuais homogêneos, mas sim por se 
tratar de interesses individuais indisponíveis. Precedentes: EREsp 
734493/RS, 1ª Seção, DJ de 16.10.2006; REsp 826641/RS, 1ª Turma, 

de minha relatoria, DJ de 30.06.2006; REsp 716.512/RS, 1ª Turma, Rel. 
Min. Luiz Fux, DJ de 14.11.2005; EDcl no REsp 662.033/RS, 1ª Turma, 

Rel. Min. José Delgado, DJ de 13.06.2005; REsp 856194/RS, 2ª T., 
Ministro Humberto Martins, DJ de 22.09.2006, REsp 688052/RS, 2ª 
T., Ministro Humberto Martins, DJ de 17.08.2006.
4. Embargos de divergência não providos.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por maioria, vencida a Sra. Ministra 
Relatora, conhecer dos embargos, mas lhes negar provimento, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Teori Albino Zavascki. Votaram com o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki os Srs. 
Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Carlos Fernando Mathias (Juiz convocado do 
TRF 1ª Região) e José Delgado. 

Ausentes, justificadamente, a Sra. Ministra Denise Arruda e, ocasionalmente, 
os Srs. Ministros Francisco Falcão e Herman Benjamin.
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Brasília, 13 de fevereiro de 2008.

MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI 
Relator
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 819.010 - SP (2006/0110365-5)
  
EMBARGANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : WALDIR FRANCISCO HONORATO JUNIOR E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO 
PROCURADOR : ANA MARIA SEIXAS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMA SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: - Trata-se de embargos de 

divergência interpostos contra acórdão da Primeira Turma, relatado pelo Min. José Delgado, 

assim ementado:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO A PESSOA CARENTE. LEGITIMIDADE ATIVA 
RECONHECIDA. ARTIGO 25, IV, "A", DA LEI 8.625/93. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO.

1. Em exame recurso especial interposto pelo Ministério Público com fulcro 
na alínea "a" do permissivo constitucional contra  acórdãos assim ementados:

"AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 
MINISTÉRIO PÚBLICO. ILEGITIMIDADE. Direito individual cuja legitimidade ativa 
compete àquele que se diz necessitado. Nos termos da lei processual 'ninguém poderá pleitear, 
em nome próprio, direito alheio, salvo quando autorizado por lei' (art. 6º do Cód. de Proc. 
Civil). Definidas em lei, de forma taxativa, as finalidades da ação civil pública, não pode o 
Ministério Público pretender por meio desta medida judicial, outro objeto. Processo principal 
extinto sem apreciação do mérito. Agravo de instrumento prejudicado."

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Inexistência de omissão a justificar a 
interposição do recurso (art. 535, incs. I e II do Cód. de Proc. Civil). Prequestionamento 
desnecessário. Recurso que objetiva a modificação do julgado. Impropriedade. Embargos 
rejeitados."

2. Sustenta-se violação do artigo 25, IV, "a", da Lei 8625/93 
argumentando-se que:

"A função ministerial - a legitimidade do parquet - somente estará se o 
interesse estiver sob a disponibilidade de seu titular. E tal não ocorre com o direito à saúde, 
que é objeto de proteção constitucional, afigurando-se direito indisponível. E, como tal, 
possível de ser tutelado pelo Ministério Público, ainda que o parquet esteja tutelando o 
interesse de uma única pessoa, que é o caso dos autos.

Ademais, negar legitimidade ao parquet no caso concreto, além de negar o 
próprio direito constitucional, é negar o desenvolvimento do direito processual vigente à 
pessoa humana."

3. Constitui função institucional e nobre do Ministério Público buscar a 
entrega da prestação jurisdicional para obrigar o Estado a fornecer medicamento essencial à 
saúde de pessoa pobre especialmente quando sofre de doença grave que se não for tratada 
poderá causar, prematuramente, a sua morte. Legitimidade ativa do Ministério Público para 
propor ação civil pública em defesa de direito indisponível, como é o direito à saúde, em 
benefício do hipossuficiente.

4. Recurso especial provido para, reconhecendo a legitimidade do Ministério 
Público para a presente ação, determinar o reenvio dos autos ao juízo recorrido para que este 
se pronuncie quanto ao mérito. 

                               (fl. 175)

Inconformada, a FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO sustenta a 
Documento: 753166 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/09/2008 Página  3 de 12



 

 

Superior Tribunal de Justiça

ilegitimidade do Ministério Público para propor ação civil pública com vistas a defender 

interesse individual indisponível. Argumenta que o parquet  não está autorizado a tutelar 

judicialmente direito de pessoa determinada. Como paradigma, indica o REsp 664.139/RS. 

Admitidos os embargos e apresentada impugnação, opinou o Ministério 

Público Federal pelo improvimento do recurso. 

É o relatório. 
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 819.010 - SP (2006/0110365-5)
  
RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
EMBARGANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : WALDIR FRANCISCO HONORATO JUNIOR E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO 
PROCURADOR : ANA MARIA SEIXAS E OUTRO(S)

VOTO

EXMA SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (Relatora): - Na presente 

demanda  o Ministério Público defende direito individual de Roberto Pereita, portador de 

doença grave (dor nunopética). Portanto, não se trata aqui da excepcional previsão contida 

nas leis especiais tais como Estatuto da Criança e do Adolescente, ou Estatuto do Idoso, 

diplomas que contemplam de forma expressa a legitimação extraordinária do MP para, via 

ação coletiva defender direito individual, como tem reconhecido a atual jurisprudência do 

STJ, inclusive é este o meu atual entendimento, depois de ter criado alguma resistência.

Para alguns o MP está legitimado extraordinariamente sempre e sempre, 

quando se tratar de interesse público. Ora, o interesse público legitima o MP ordinariamente 

para atuar e não extraordinariamente como sugere a legislação que indica a atuação 

ministerial via ação coletiva.

A hipótese em julgamento não contempla a excepcionalidade apontada, 

trata-se de um paciente maior de idade, portador de doença grave e que necessita de 

medicamento especial a ser fornecido pelo SUS.

Verifica-se que o recorrente age como substituto processual de pessoa 

determinada, mas não protegida de forma prioritária como ocorre em relação aos menores, 

aos idosos e aos deficientes físicos.

A atuação ministerial em hipóteses semelhantes à dos autos coloca o 

Ministério Público em conflito de atribuições  com a  Defensoria Pública o que é uma 

demasia. Assim sendo, entendo ser o MP parte ilegítima para agir como verdadeiro 

representante de pessoa carente, o que, se verdadeiro, dispensa a atuação da Defensoria 

Pública.

Na hipótese de superar-se a preliminar, no mérito faço as colocações seguintes.

Tenho entendido que em ações de defesa coletiva como a que se apresenta, 

cabe ao "parquet",  em primeiro lugar, mostrar ao Judiciário o desatendimento do governante 

Documento: 753166 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/09/2008 Página  5 de 12



 

 

Superior Tribunal de Justiça

às obrigações decorrentes da execução do programa educacional do município ou a ausência 

de  adequado programa educacional, como exigido constitucionalmente. Em segundo lugar, 

deve atuar o MP em favor da comunidade à qual serve, em sentido geral, não se admitindo 

possa priorizar esta ou aquela criança. Afinal, mesmo nas hipóteses em que a lei lhe outorga 

legitimidade de defender direito individual, via ação coletiva, deve estar provado que essa 

legitimação extraordinária visa defender interesse público.

Esse entendimento vinha sendo seguido no âmbito da Segunda Turma, 

inclusive no que toca à hipótese aqui estudada, de fornecimento de medicamento a pessoa 

carente, como se pode ver do seguinte precedente da relatoria do Ministro João Otávio de 

Noronha:

PROCESSO CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO A PESSOA DETERMINADA.  ILEGITIMIDADE ATIVA 
RECONHECIDA.

1. De acordo com o disposto na Constituição Federal (art. 129, III) e na Lei 
Orgânica do Ministério Público (art. 25, IV, "a", da Lei n. 8.625/1993), esse órgão possui 
como função institucional a defesa dos interesses difusos, coletivos e individuais indisponíveis 
e homogêneos. Faltando um desses requisitos, o parquet não possui legitimidade para 
funcionar como substituto processual nas ações civis públicas.

2. Não é possível o ajuizamento de ação civil pública para postular direito 
individual que, apesar de indisponível, seja destituído do requisito da homogeneidade, 
indicativo da dimensão coletiva que deve caracterizar os interesses tutelados por meio de tais 
ações.

3. Ao ajuizar ação civil pública, o Ministério Público age como substituo 
processual naquelas hipóteses taxativamente dispostas em lei, cabendo à Defensoria Pública 
atuar como representante das pessoas mais necessitadas.

4. Recurso especial não-provido.
(REsp 672.871/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 06.12.2005, DJ 01.02.2006 p. 485)

De fato, a situação dos autos diz respeito ao direito à saúde de maior de idade 

que não tem condições econômicas de adquirir medicamento essencial ao tratamento de 

doença grave - dor nunopética.

Em hipótese como essa, tenho feito a ressalva de que, de fato, não há como o 

Estado deixar desatendido o cidadão de comprovada pobreza que está necessitando de 

medicamento específico essencial ao seu tratamento de enfermidade, porque essa condição 

não pode aguardar a espera da implementação de programa ou política governamental voltada 

ao atendimento à saúde do hipossuficiente.

Trata-se de direito constitucionalmente assegurado a todos os cidadãos e dever 

do Estado (art. 196 da CF/88) e cujo não-atendimento em situações de emergência pode levar 

a resultados irreversíveis, incluindo-se a morte.
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Nessas hipóteses, o fornecimento de medicamento para uso inadiável ou a 

internação emergencial, sob pena de risco de morte, não se pode aguardar sequer o orçamento 

do ano seguinte, devendo a ordem judicial ser incluída em rubrica de despesas urgentes, 

existente em todo e qualquer orçamento público.

Entendimento nesse sentido vem sendo preconizado nos mais recentes 

julgamentos de ambas as turmas de Direito Público desta Corte Superior, não sendo demais 

citar os seguintes acórdãos:

PROCESSUAL CIVIL E CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU FALTA DE MOTIVAÇÃO NO ACÓRDÃO A QUO. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
TRATAMENTO DE SAÚDE, PELO ESTADO, A MENOR HIPOSSUFICIENTE. 
OBRIGATORIEDADE. AFASTAMENTO DAS DELIMITAÇÕES. PROTEÇÃO A 
DIREITOS FUNDAMENTAIS. DIREITO À VIDA E À SAÚDE. DEVER 
CONSTITUCIONAL. ARTS. 5º, CAPUT, 6º, 196 E 227 DA CF/1988. PRECEDENTES 
DESTA CORTE SUPERIOR E DO COLENDO STF.

1. Recurso especial contra acórdão que entendeu ser o Ministério Público 
parte legítima para figurar no pólo ativo de ações civis públicas que busquem a proteção do 
direito individual, difuso ou coletivo da criança e do adolescente à vida e à saúde.

2. Decisão a quo clara e nítida, sem omissões, obscuridades, contradições ou 
ausência de motivação. O não-acatamento das teses do recurso não implica cerceamento de 
defesa. Ao juiz cabe apreciar a questão de acordo com o que entender atinente à lide. Não está 
obrigado a julgá-la conforme o pleiteado pelas partes, mas sim com seu livre convencimento 
(CPC, art. 131), usando fatos, provas, jurisprudência, aspectos atinentes ao tema e legislação 
que entender aplicáveis ao caso. Não obstante a oposição de embargos declaratórios, não são 
eles mero expediente para forçar o ingresso na instância especial, se não há vício para suprir. 
Não há ofensa ao art. 535, II, do CPC quando a matéria é abordada no aresto a quo.

3. Os arts. 196 e 227 da CF/88 inibem a omissão do ente público (União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios) em garantir o efetivo tratamento médico a pessoa 
necessitada, inclusive com o fornecimento, se necessário, de medicamentos de forma gratuita 
para o tratamento, cuja medida, no caso dos autos, impõe-se de modo imediato, em face da 
urgência e conseqüências que possam acarretar a não-realização.

4. Constitui função institucional e nobre do Ministério Público buscar a 
entrega da prestação jurisdicional para obrigar o Estado a fornecer medicamento essencial à 
saúde de pessoa carente, especialmente quando sofre de doença grave que se não for tratada 
poderá causar, prematuramente, a sua morte.

5. O Estado, ao negar a proteção perseguida nas circunstâncias dos autos, 
omitindo-se em garantir o direito fundamental à saúde, humilha a cidadania, descumpre o seu 
dever constitucional e ostenta prática violenta de atentado à dignidade humana e à vida. É 
totalitário e insensível.

6. Pela peculiaridade do caso e em face da sua urgência, hão de se afastar as 
delimitações na efetivação da medida sócio-protetiva pleiteada, não padecendo de ilegalidade a 
decisão que ordena a Administração Pública a dar continuidade a tratamento médico.

7. Legitimidade ativa do Ministério Público para propor ação civil pública 
em defesa de direito indisponível, como é o direito à saúde, em benefício de pessoa pobre.

8. Precedentes desta Corte Superior e do colendo STF.
9. Recurso especial não-provido.

(REsp 904.443/RS, Rel. Ministro  JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
13.02.2007, DJ 26.02.2007 p. 567)

RECURSO ESPECIAL – ALÍNEAS "A" E "C" –  AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA – RECURSO CONHECIDO APENAS PELA ALÍNEA "A" – AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA – TRATAMENTO DE CÂNCER – DIREITO À VIDA E À SAÚDE – 
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DIREITO INDIVIDUAL INDISPONÍVEL – LEGITIMAÇÃO EXTRAORDINÁRIA DO 
PARQUET.

1. O recurso não deve ser conhecido pela alínea "c", porquanto, na hipótese 
em questão, trouxe o recorrente como paradigmas julgados desta Corte que não possuem 
similitude fática com o caso dos autos.

2. O Ministério Público tem legitimidade para defesa dos direitos individuais 
indisponíveis, mesmo quando a ação vise à tutela de pessoa individualmente considerada (art. 
127 da Constituição Federal/88).

3. Busca-se, com efeito, tutelar os direitos à vida e à saúde de que tratam os 
arts. 5º, caput, e 196 da Constituição em favor de pessoa carente do medicamento para 
tratamento de câncer. A legitimidade ativa se afirma, não por se tratar de tutela de direitos 
individuais homogêneos, mas por se tratar de interesses individuais indisponíveis.

Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, improvido.
(REsp 710.715/RS, Rel. Ministro  HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 06.02.2007, DJ 14.02.2007 p. 210)

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 
MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
LIMITES DA COMPETÊNCIA TERRITORIAL DO ÓRGÃO PROLATOR.

I - Com relação aos arts. 6º do CPC e 7º da Lei nº 8.080/90, o recurso 
especial é inviável, sendo aplicável, à espécie, a Súmula nº 211 do STJ, porquanto, a despeito 
de a recorrente ter oposto embargos de declaração, as questões insertas em tais dispositivos 
não foram abordadas pela Corte de origem.

II - Esta Corte já se manifestou no sentido de que o Ministério Público tem 
legitimidade para promover ação civil pública, visando ao fornecimento de medicamentos a 
portadores de doenças.

Precedentes: REsp nº 819.010/SP, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ de 
02/05/06; REsp nº 716.190/RS, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 24/04/06 e 
REsp nº 716.512/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ de 14/11/05.

III - Na ação civil pública, a teor do art. 16 da Lei nº 7.347/85, o provimento 
jurisdicional deve-se limitar à abrangência do órgão prolator. Precedentes: EREsp nº 
293.407/SP, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ de 01/08/06 e REsp nº 
642.462/PR, Rel. Min. ELIANA, DJ de 18/04/05.

IV - Recurso especial improvido.
(REsp 838.978/MG, Rel. Ministro  FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
28.11.2006, DJ 14.12.2006 p. 296)

Sem querer aqui fazer apologia ao entendimento exposto, pondero que, em um 

Tribunal de precedentes como o STJ, é importante caminharmos na mesma direção.

Entretanto, uma vez mais saliento que me preocupo sobremaneira com o papel 

institucional que deve ser desenvolvido pelo Ministério Público, o qual, sem sombra de 

dúvidas, não deve estar adstrito a critérios de escolhas subjetivas ou aproveitamento de 

situações episódicas e circunstanciais no atendimento de um ou outro bem-aventurado, papel 

atribuído pela Carta Política às Defensorias Públicas. Ao Parquet  cabe, ao contrário, interferir 

e interceder nas políticas públicas e sociais no seu nascedouro, contando com o aval do Poder 

Judiciário.

Com essas considerações, dou provimento aos embargos de divergência. 

É o voto.
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 819.010 - SP (2006/0110365-5)
  

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
EMBARGANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : WALDIR FRANCISCO HONORATO JUNIOR E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO 
PROCURADOR : ANA MARIA SEIXAS E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO A MENOR CARENTE. 
DIREITO À SAÚDE. DIREITO INDIVIDUAL INDISPONÍVEL. 
LEGITIMAÇÃO EXTRAORDINÁRIA DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. ART. 127 DA CF/88. PRECEDENTES.
1. O Ministério Público possui legitimidade para defesa dos direitos 
individuais indisponíveis, mesmo quando a ação vise à tutela de 
pessoa individualmente considerada. 
2. O artigo 127 da Constituição, que atribui ao Ministério Público a 
incumbência de defender interesses individuais indisponíveis, contém 
norma auto-aplicável, inclusive no que se refere à legitimação para 
atuar em juízo.
3. Tem natureza de interesse indisponível a tutela jurisdicional do 
direito à vida e à saúde de que tratam os arts. 5º, caput  e 196 da 
Constituição, em favor de menor carente que necessita de 
medicamento. A legitimidade ativa, portanto, se afirma, não por se 
tratar de tutela de direitos individuais homogêneos, mas sim por se 
tratar de interesses individuais indisponíveis. Precedentes: EREsp 
734493/RS, 1ª Seção, DJ de 16.10.2006; REsp 826641/RS, 1ª Turma, 

de minha relatoria, DJ de 30.06.2006; REsp 716.512/RS, 1ª Turma, Rel. 
Min. Luiz Fux, DJ de 14.11.2005; EDcl no REsp 662.033/RS, 1ª Turma, 

Rel. Min. José Delgado, DJ de 13.06.2005; REsp 856194/RS, 2ª T., 
Ministro Humberto Martins, DJ de 22.09.2006, REsp 688052/RS, 2ª 
T., Ministro Humberto Martins, DJ de 17.08.2006.
4. Embargos de divergência não providos.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI : Sr.  Presidente,  com a devida 
vênia da Sra. Ministra Eliana Calmon, nego provimento aos embargos de divergência, 
adotando os precedentes da Seção. Realmente, em caso análogo de que fui relator (ERESP 
715.266/PR, DJ de  12.02.2007), ficou decidido o seguinte: 

"2.  O Ministério Público tem legitimidade para defesa dos direitos 

individuais indisponíveis, mesmo quando a ação vise à tutela de pessoa 

individualmente considerada. No que diz respeito ao estrito tema da 

legitimidade ativa do Ministério Público, a questão se resolve pelo art. 127 
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da Constituição, segundo o qual "o Ministério Público é instituição 

permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 

individuais indisponíveis". No caso dos autos, os interesses tutelados são 

inquestionavelmente interesses individuais indisponíveis. Busca-se, com 

efeito, tutelar os direitos à vida e à saúde de que tratam os arts. 5º, caput e 

196 da Constituição em favor de criança carente que necessita de 

medicamento. A legitimidade ativa, portanto, se afirma, não por se tratar de 

tutela de direitos individuais homogêneos, mas sim por se tratar de 

interesses individuais indisponíveis.

  Poder-se-ia, quem sabe, duvidar da auto-aplicabilidade do art. 127 da CF, 

em face do seu conteúdo indeterminado, o que comprometeria sua força 

normativa para, desde logo, independentemente de intermediação do 

legislador infraconstitucional, autorizar o Ministério Público a propor 

demandas judiciais em defesa dos bens jurídicos ali referidos. A dúvida não 

tem consistência. Mesmo quando genéricas, as normas constitucionais 

possuem, em algum grau, eficácia e operatividade. "Não há norma 

constitucional alguma destituída de eficácia. Todas elas irradiam efeitos 

jurídicos, importando sempre uma inovação da ordem jurídica 

preexistente...”, ensina José Afonso da Silva. (Auto-aplicabilidade das 

normas constitucionais, SP, RT, 1968, p. 75). Ora, o preceito constitucional 

que confere ao Ministério Público a incumbência de promover a defesa de 

direitos individuais indisponíveis (art. 127) é um preceito completo em si 

mesmo, apto a legitimar o agente ministerial, se for o caso, a exercer 

inclusive judicialmente a incumbência ali atribuída. Trata-se de preceito 

muito mais específico que o contido, por exemplo, no art. 82, III, do CPC, 

que atribui ao Ministério Público a competência para intervir em todas as 

causas em que há interesse público. Muito se questionou a respeito da 

extensão de tal comando processual, mas jamais se duvidou de sua 

auto-aplicabilidade. A mesma atitude interpretativa se há de ter frente à 

norma constitucional do art. 127: pode-se questionar seu conteúdo, mas não 

sua suficiência e aptidão para gerar, desde logo, a eficácia que lhe é própria. 

3.  É esse o entendimento mais recente de ambas as Turmas que 

compõem a 1ª Seção desta Corte, conforme verifica-se dos seguintes 

precedentes: REsp 826641/RS, 1ª Turma, de minha relatoria, DJ de 

30.06.2006; REsp 716.512/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 

14.11.2005; EDcl no REsp 662.033/RS, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, 

DJ de 13.06.2005; REsp 856194/RS, 2ª T., Ministro Humberto Martins, DJ 

de 22.09.2006, REsp 688052/RS, 2ª T., Ministro Humberto Martins, DJ de 

17.08.2006. Válida, ainda, a conferência do entendimento da 1ª Seção sobre 

o tema, manifestado no seguinte julgado, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. TRATAMENTO MÉDICO 

MÉDICO. MENOR CARENTE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MINISTÉRIO 

PÚBLICO. LEGITIMIDADE. SÚMULA 168/STJ.

1. A Segunda Turma passou, recentemente, a reconhecer que o Parquet tem 

legitimidade para propor ação civil pública com objetivo de resguardar o 

interesse individual de menor que necessita de tratamento médico. 

Precedente: REsp 688.052/RS, Rel. Min. Humberto Martins, DJ de 
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17.08.06.

2. Precedente da Primeira Seção: EREsp 485.969/SP, Rel. Min. José 

Delgado, acórdão pendente de publicação.

3. Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do tribunal 

se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado" (Súmula 168/STJ).

4. Embargos de divergência não conhecidos." (EREsp 734493/RS, 1ª 
Seção, DJ de 16.10.2006) 
4.  No caso, o acórdão embargado decidiu de forma contrária à 

jurisprudência sedimentada quanto ao ponto, razão pela qual deve ser 

reformado.  

5.  Diante do exposto, dou provimento aos embargos de divergência para 

reconhecer a legitimidade do Ministério Público."

  No mesmo sentido: EREsp 737958 / RS, Min. Denise Arruda, DJ 15.10.2007;  
AGEREsp 837591 / RS, Min. Castro Meira, DJ 11.06.2007; EREsp 712395 / RS, Min. Eliana 
Calmon, DJ 16.04.2007.
  Assim, nego provimento aos presentes embargos de divergência. 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por maioria, vencida a Sra. Ministra Relatora, conheceu dos embargos, mas 
lhes negou provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Teori Albino Zavascki, que lavrará o 
acórdão."

Votaram com o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki os Srs. Ministros Castro Meira, 
Humberto Martins, Carlos Fernando Mathias (Juiz convocado do TRF 1ª Região) e José Delgado. 

Ausentes, justificadamente, a Sra. Ministra Denise Arruda e, ocasionalmente, os Srs. 
Ministros Francisco Falcão e Herman Benjamin.

 Brasília, 13  de fevereiro  de 2008

Carolina Véras
Secretária
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